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1. OBJETO

4

1.1. Dispensa de licitação para compra de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido

Corgon.

, jESPECIFICAÇÕES2

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Quantidade
Valor unitário Valor totaiUnidadeDescrição dos itensItem

estimada

Gás Oxigênio Industrial

Comprimido
R$ 12,00 R$ 720,0060"1

R$ 26,00 R$ 1.560,0060^2 Gás comprimido Corgon

VALOR TOTAL R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais)

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.3.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.4.

2.6. Devido à baixa taxa de resposta com orçamentos e a pouca quantidade de empresas fornecedoras

do serviço/produto e de acordo com o Artigo 8, inciso 2° do decreto municipal 314 de Piên, informamos

que os orçamentos recebidos se encontram de acordo com o praticado no mercado.

3. lESTTMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ Trinta e quatro mil e vinte reais (R$ 34.020,00)3.1.

conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das3.2.

informações básicas desse termo de referência.

FORMA E CrUTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

® n governodepien
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4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, POR UEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que Inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

s

wsnmATivA

5.1. A presente contratação se faz necessária pois a aquisição de Gás Oxigênio Industria! Comprimido
e Gás Comprimido Corgon é de extrema importância para suprir a demanda da Secretaria Municipal de

Viação e Serviços Rodoviários na manutenção mecânica por melo de soldas como reparo de
equipamentos e peças das frotas presentes, a fim de disponibilizar recursos para uma manutenção
eficiente.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se Indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização

de ações que constituem área de sua competência legal.

jFOHTi ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

SECRETARIA MUNiaPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS 04.001.04.121.0004.2007 -

3390300000/3390390000RODOVIÁRIOS

’■ |EXI6ftKa<« DE HABlUTAÇfe

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais Interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os
documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

jlOCAi E PMXÚ DE ENTREGA E FORMA DE FORNEaMENTO

8.1. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias solicitantes

entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n^ 542 - Centro/Piên.

@ K? governodepien
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8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreaa. para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar Item, descrição, quantidade, Identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

5

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no

Município de dug luena quantidade.
9. ^

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e

composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicíonados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabliizando-se pela descarga destes

em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme
o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade cívii pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

L jWOPBLO DE GESTld DO CONTRATO

10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

® governodepien
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10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

flscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7,3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

7

lO.S.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

® n governodepien
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10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de S
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

U. lOiMaÃíCÕB DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
locai a>nstantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcíalmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

® governodepien
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11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevídencláríos, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

pwwftçOes
IL DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minudosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja subrtituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

&3 APUCADA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

M. IVIGCNCM DO CONTRATO OU ATA DE REGICTRO DE PREÇOS

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

. jpoiins DE PESQUISA

® fl governodepien
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15.1. Orçamentos atuais.

Elaborado em 03 de maio de 2024.

-

ít-

Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

Cleíton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFETRJRA MUNiaPAL DE PIÊN/PR

Parte interessada: Seaetarias Municipais

Objeto: Dispensa de licitação para compra de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido

Corgon.

1. DESCRIÇÃODA NECESSIDADE

1.1. O Município de Piên, necessita a aquisição de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Compri
mido Corgon pois é de suma importância para a eficiência e aprimoramento das atividades realizadas

pela secretaria de víaçâo e serviços rodoviários, trazendo benefícios significativos para o município.
Seremos capazes de realizar a manutenção e reparo de uma variedade de equipamentos rodoviários,

resultando em uma significativa redução de custos com terceirização de serviços de manutenção, bem

como na diminuição do tempo de inatividade dos equipamentos, garantindo assim a continuidade das

operações de manutenção e construção de estradas. Também nos permitirá agir de forma rápida e

eficaz diante de emergências e situações Imprevistas. Não dependeremos mais da disponibilidade de

serviços externos para realizar reparos urgentes, o que resultará em uma resposta mais ágil a problemas
operacionais, garantindo assim a segurança e a funcionalidade de nossas estradas.

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as deman

das das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e atender as requisições da população quanto

a manutenção e prestação de serviços quanto a construção e manutenção, destinadas a dar continui

dade a realização de ações que constituem área de sua competência legal.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A entrega do produto, para atender necessidades da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários,

deverá ser executada conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas
neste instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência.

2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n® 14.133/2021:

2.3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de
higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.

2.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreoa. para assinatura mediante conferência

dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias

sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

2.5. A entrega deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de Referência.

Rua Amazonas, n°373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860000, Fone (41) 3632-1136



Praferturade

Mpiên
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

T2

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Conforme pesquisa de valores praticados no mercado, para solução da necessidade administra

tiva, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e

econômico, a contratação de empresas próximas da cidade de Piên, tendo em vista o peso e tamanho

dos itens e sua visível dificuldade de transporte.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Por se tratar de itens comuns a solução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por

meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório obedecendo ao Registro de Preços,

sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Município o total licitado e sim comprar conforme

a necessidade.

4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,

com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17, § 2°, e 34, todos

da Lei Federa! n® 14.133/2021.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas

contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração por meio dos processos

licitatórios.

6. ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATACAO

6.1. A Estimativa do valor da contratação é de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) conforme previsto no

Plano de Contratação Anual 2024.

6.2. É importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor total da contratação

não gera custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por

parte da Administração Municipal

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio

do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste

princípio, 0 § l°do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, o

custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão

do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de

mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, uma

vez que o registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula despesa antes da

aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

não possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua totalidade.

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136



Preferturade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOSPIEN

7 510, DEMONSTRAÇÃO PE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a

contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de qualidade

para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

10.2 - Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

Competição.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida a contratada deverá entregar o produto conforme solicitação da
contratante.

12, IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação de compra de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido Corgon não
possui potencialidade de risco ambiental.

13, VIAPIUPAPE PA ÇQNTRATAÇÃO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declara

mos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Aldecír Cavalheiro

Assessor de Área H1 - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Pién/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÂO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Spiên

Preferturade

uOrgão requisítante:

NO requerimento;
Data:

SECRETARIAS MUNIQPAIS

09/2024

06/05/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Dispensa de licitação para compra de de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido Corgon
especificações constantes no termo de referência Anexo I.

Justificativa:

A realização desta licitação para compra de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido Corgon,
conforme constam no termo de referência Anexo I, se justifica devido extrema importância para suprir a
demanda da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários na manutenção mecânica por meio de soldas
como reparo de equipamentos e peças das frotas presentes, a fim de disponibilizar recursos para uma
manutenção eficiente.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Os Itens deverão ser entregues nas Sedes das Secretarias Municipais, conforme endereços descritos na nota de

empenho.

Rua Reinakjo de Oliveira Mendes n® 542, centro, Píên/PR

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prestação ou execução do servíço/obra:
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do encaminhamento da Nota de Empenho.
12 meses da vigência do endosso.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

04.001.04.121.0004.2007-

3390300000/3390390000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

SECRETARIA

SECRETARIA DE VIAÇÂO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
FISCAL

íAldecIr Cavalheiro

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

-^7
Cleíton das Neves

Secretário Municipal de Viaçào e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ImprimirVoltar

’s

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.446.225/0001-64

ACE GASES LTDA EPP

RUA PTOLOMEU DE ASSIS BRASIL 415 / BUENOS AYRES / MAFRA / SC /

89300-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/06/2024 a 19/07/2024

Certificação Número; 2024062018430865907849

Informação obtida em 26/06/2024 10:58:33

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

1

16
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social);

CNPJ/CPF;

ACE GASES LTDA

03.446.225/0001>64

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, reiativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei n! 3938/66, Art. 154
240140035697491

02/02/2024 16:00:47
31/07/2024

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http;//wvwv.sef.sc.gov.br
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Este documento foi assinado digitalmente

Impresso em; 05/06/2024 09:32:23 |



MUNICÍPIO DE MAFRA
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Verificar autenticidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

FINALIDADE:NÚMERO CERTIDAO: DATA DA EMISSÃO: DATA DA VALIDADE:

Certidão de Pessoa02/12/202405/06/20247901/2024

NOME/RAZAO SOCIAL: CPF/CNPJ:

03.446.225/0001-64ACE GASES LTDA - EPP

INSCRICAO MUNICIPAL:

15520

ATIVIDADE FISCAL:

COM. VAREJ. DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP)

ENDERECO/LOCALIZACAO:

Logradouro: PTOLOMEU DE ASSIS BRASIL, 415 Complemento:

CEP: 89300-000Bairro: VILA BUENOS AIRES

AVISO:

Até o momento não constam débitos em aberto.

DESCRICAO: ,
Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a
ser apuradas, é certificado que nâo constam pendências com base nos dados acima informados, reiativas a tributos de competência do Município de
Mafra.

Obs: Este documento foi emitido sem emendas, rasuras ou borrões, a existência de oualQuer um destes toma este nulo.

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO

C247901N9918D14

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Mafra
www.mafra.sc.gov.br

Avenida Prefeito Frederico Heyse, n® 1386Município de Mafra



Página 1 de 1

18
y-Á

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ACE GASES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.446.225/0001-64

Certidão n°: 39269363/2024

Expedição: 05/06/2024, às 09:34:55
Validade:

de sua expedição.

02/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ACE GASES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o n° 03.446.225/0001-64, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

Os dados constantes desta

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
de 21 de janeiro de 2022.

Certidão são de responsabilidade dos

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das pessoas naturais

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Trabalhistas constam os dados

e juridicas

a custas, a

ou decorrentes

cjest-ies:
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ImprimirVoltar
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

30.762.438/0001-78

KARINA patrícia GRITTEN GASES MEDICINAIS

AVENIDA ABRAHAO MUSSI 1247 FUNDOS / SAO CRISTOVAO / TRES

BARRAS / SC / 89490-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/06/2024 a 20/07/2024

Certificação Número: 2024062110115558037801

Informação obtida em 26/06/2024 11:00:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta-crf,caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.js f
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

?o

Nome: KARINA PATRÍCIA GRITTEN GASES MEDICINAIS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 30.762.438/0001-78

Certidão n°: 39270534/2024

Expedição: 05/06/2024, às 09:37:59
Validade: 02/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que KARINA PATRÍCIA GRITTEN GASES MEDICINAIS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 30.762.438/0001-78, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da ConsolidaçãoCertidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão são

acrescentados pelas Leis ns.°
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

12.440/2011 e

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,
a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,
à verificação de sua

Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

a custas, a

Público do

. 'i;jestÕe3:Eaiviílau
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.174,735/0001-80

OXIGÊNIO JBA COMERCIO DE GASES ATMOSF LT

RUA ARTHUR PEREIRA ALVES ESQ RUA CEL MANOEL PASSOS MAIA 15 /

JARDIM CIDADE ALTA / JOACABA / SC / 89600-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/06/2024 a 19/07/2024

Certificação Número: 2024062019181339420123

Informação obtida em 26/06/2024 11:01:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta-crf.caixa.gov,br/consultacrí/pages/impressao.jsf



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: OXIGÊNIO JOACABA COMERCIO DE GASES ATMOSFÉRICOS E PRODUTOS PARA

SAUDE LTDA

CNPJ: 07.174.735/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:47:33 do dia 21/05/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/11/2024.

Código de controle da certidão: 678E.2FD6.B128.A7E1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Çases Medicinais
?4

Qualidade e excdênda

Orçamento Prefeitura municipal de Pien:

Canoinhas,10 de Maio de 2024.

Prezado cliente,

Viemos através desta, apresentar nossa proposta orçamentária, conforme descrição abaixo:

trotaiESÇRtÇAO Valor Unitário Quantidade

RS45,00 o mt

RS65,00 o mt

R$ 2.700,00

R$ 3.900,00

60 metros

60 metros

VALOR rtNAl TOTAL ...r; ]L :■ R$&.60a,00

Atencíosamente

Pa^^ia Gritten
Diretora

Karina Gases Medicinais-CNPJ BO.762.438/0001-78

Karina

Estrada Dona Franctsca 956 - Canoinhas SC
f

(47) 991278292'



GASES ATMOSFÉRICOS 25

Oxigênio Joaçaba Comércio de Gases Atmosféricos e Produtos para

Saúde Ltda CNPJ: 07.174.735/0001-80

Rua Armindo Raimundo Heberle 415 - Bairro: Vila Remor

Cidade: Joaçaba - SC CEP: 89600-000

Joaçaba(SC) 25 de Abril de 2024

COTAÇAO- PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR

ESPECIFICAÇÕESITEM LÍND QTDE VALOR

tNITÁRIO

VALOR TOTAL

GAS OXIGÊNIO INDUSTRIAL

COMPRIMIDO

01 M3 60 R$ 28,00 RS 1.680,00

GAS COMPRIMIDO Corgon02 M3 60 RS 49,00 RS 2.940,00

Garantimos a infraestrutura e disponibilidade para o atendimento de sua empresa

com qualidade, pontualidade e satisfação.

^ Frete: isento.

^ Condição de pagamento: 28 dias.

Atenciosamente,

Assinado de forma

digital porJUAREZ
CESAR

PAROLIN;8284081

JUAREZ

CESAR

PAROLIN:8249oo

840814900
Dados: 2024.04.25

15:16:36 -03'00'

Juarez Cesar Parolin

vendas(a)maqgases.com.br



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 10 DA SOCIEDADE
ACE GASES LTDA

CNPJ n° 03.446.225/0001-64

JUCEMARA TERESINHA ALVES, nacionalidade BRASILEIRA, nascida

08/12/1967, DIVORCIADA, COMERCIANTE. CPF
CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 4.569.617-0, órgão expedidor SSP - PR,
residente e domiciliada na RUA PIONEIRO ANTONIO CORDEIRO DE

OLIVEIRA, n° 472, CENTRO I BAIXADA. MAFRA, SC, CEP 89 300-292
BRASIL,

em

022.068.019-14n'

KELLY TATIANE ALVES, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 10/11/1986,
SOLTEIRA, COMERCIANTE, CPF n° 048.289.109-21, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n° 4.240.298, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliada

na RUA PIONEIRO ANTONIO CORDEIRO DE OLIVEIRA, n° 472 CENTRO I

BAIXADA, MAFRA. SC, CEP 89.300-292, BRASIL.

Sócias da Sociedade Limitada de nome empresarial ACE GASES LTDA,
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta
Comercial do Estado do Paraná, sob NIRE n° 41209002739, com sede na Rua

José Jaime Ruthes, n° 565, Bairro Tijuco Preto, Rio Negro, PR, CEP 83.880-
000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob

n° 03,446.225/0001-64, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a
presente alteração e consolidação do contrato social, nos termos da Lei n®

10.406/ 2002. mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter como objeto social

COMÉRCIO ATACADISTA DE GASES NOBRES E MEDICINAIS; COMÉRCIO
ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS PARA SOLDA; TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS; ALUGUEL DE CILINDROS;
MANUTENÇÃO E REPARAÇAO DE MÁQUINAS E; ALUGUEL DE
EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES SEM
OPERADOR; CONSERTO E REVISÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOLDA'
LOCAÇÃO DE CONCENTRADORES MEDICINAIS.

CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos

e obrigações resultantes do contrato social permanece MAFRA/SC.

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já
arquivados e que não foram expressamente modificadas por ©sta alteração
continuam em vigor.

0

\

Pâgtna 1
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^MAFRA-6Cq

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 10 DA SOCIEDADE
ACE GASES LTDA

CNPJ n° 03.446.225/0001-64

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da

Lei n® 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
ACE GASES LTDA

CNPJ n° 03.446.225/0001-64

JUCEMARA TERESINHA ALVES, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em

CPF n° 022.068.019-14.08/12/1967, DIVORCIADA, COMERCIANTE
CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 4.569.617-0, órgão expedidor SSP - PR.

residente e domiciliada na RUA PIONEIRO ANTONlO CORDEIRO DE

OLIVEIRA, n° 472. CENTRO I BAIXADA, MAFRA, SC, CEP 89.300-292.

BRASIL.

KELLY TATIANE ALVES, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 10/11/1986,

CARTEIRA DESOLTEIRA, COMERCIANTE. CPF n° 048.289.109-21
IDENTIDADE n° 4 240 298, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliada

RUA PIONEIRO ANTONlO CORDEIRO DE OLIVEIRA, n° 472, CENTRO I

BAIXADA. MAFRA. SC. CEP 89.300-292. BRASIL.
na

da Sociedade Limitada de nome empresarial ACE GASES LTDA
Sócias

registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta

Comercial do Estado do Paraná, sob NIRE n" 41209002739, com sede na Rua

José Jaime Ruthes. n° 565, Bairro Tijuco Preto, Rio Negro, PR, CEP 83.880-

000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o

n° 03,446.225/0001-64. deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a

presente consolidação do contrato social, nos termos da Lei n® 10.406/ 2002,

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob a denominação social de ACE

GASES LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem por objeto social COMÉRCIO

ATACADISTA DE GASES NOBRES E MEDICINAIS; COMÉRCIO
ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS PARA SOLDA; TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS; ALUGUEL DE CILINDROS;
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E; ALUGUEL DE

Página 2
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ALTERAÇAO CONTRATUAL N° 10 DA SOCIEDADE
ACE GASES LTDA

CNPJ 03.446.225/0001-64

EQUIPAMENTOS CIENTÍFICOS

OPERADOR; CONSERTO E REVISÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOLDA;
LOCAÇÃO DE CONCENTRADORES MEDICINAIS.

MÉDICOS E HOSPITALARES SEM

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem sua sede na Rua José Jaime

Ruthes, n° 565, Bairro Tijuco Preto, Rio Negro, PR, CEP 83.880-000, iniciou

suas atividades em 01 de Outubro de 1999 e seu prazo de duração é por
tempo indeterminado,

CLÁUSULA QUARTA. O capital social totalmente subscrito e integralizado no
valor de R$ 20.000,00 (vinte mi! reais), constituído de 800 (oitocentos) quotas
no valor nominal de R$ 25,00 (vinte e cinco reais), cada uma, fica assim
distribuído:

Nomes dos sócios Quotas Valor em R$ %

Jucemara Teresinha Alves 720 18.000,00 90,00
Kelly Tatiane Alves 80 2.000,00 10,00

20,000 20.000,00 100,00

CLÁUSULA QUINTA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para
sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a

alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro,

os administradores prestarão contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os
lucros ou perdas apurados.

CLÁUSULA SÉTIMA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício

social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es)
quando for o caso.

CLÁUSULA OITAVA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, podendo

Página 3
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N'’ 10 DA SOCIEDADE
ACE GASES LTDA

CNPJ n® 03.446.225/0001-64

nela se fazer representar por um dentre eles enquanto indiviso o quinhão

respectivo. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio

remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situação patrimonial da sociedade á data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em

que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA NONA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do

capitai social.

CLÁUSULA DÉCIMA. A administração da sociedade caberá a sócia

JUCEMARA TERESINHA ALVES, com poderes e atribuições de administrar

autorizado o uso do nome empresarial INDIVIDUALMENTE, vedado, no

entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações

seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou

alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Os sócios poderão, de comum acordo, fixar

uma retirada mensal, a título de pró-labore observadas as disposições

regulamentares pertinentes,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. A sociedade poderá a qualquer tempo abrir

fechar filial em qualquer parte do Território Nacional, mediante alteração

contratual assinada por todos os sócios.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. A administradora declara, sob as penas da

lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei

especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,

peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiroconcussão

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública ou propriedade.
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ALTERAÇAO CONTRATUAL N° 10 DA SOCIEDADE
ACE GASES LTDA

CNPJ 03.446.225/0001-64

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos neste instrumento serão

resolvidos pelo que dispõe a Lei 10.406/02, e, supletivamente, no que couber,
pelo disposto na Lei 6.404/76.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Fica eleito o foro da Comarca do município
Mafra - SC, para o exercício e o cumprimento das obrigações resultantes deste
Contrato.

E. por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

MAFRA/SC, 15 de maio de 2019.

Y • />VV)ÒS /\
f \JUCEMAR/n^ÉRESlNH/i A\VES

/ \ CPF:fo22.è68.019-'4 A

TAB^

lANE ALVI^
: 048Í289.109-2'^

KEi^tY

V.
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t MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

vir\
I

\r<^r

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: ACE GASES LTDA

CNPJ: 03.446.22S/0001-64

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas ’a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:43:18 do dia 25/06/2024 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 22/12/2024.

Código de controle da certidão: DED9.08FE.2630.F03A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



o o o
o o

o' o
CO o

o
n

o

H cs

Im

O

9t

>

33tí
03 üí03U

<
o o o

q
cs

ÍN

e

3
im

O

Vi
CQ

Oi 03>

o o o

o o

o" o"
o o

q q
rn "O

o

o«9
O

O

H rs

o

<
>Z

2
(/i <A

Oi OiOí
<

o
o o

q_ q^
in irT
rt vo

Tv
<LU <0 í:á'

c
o rl-
OO vOü- ''O

I

b.

o
LU e o o

o o
o o

yi yi

03 o3
on

ii
o

Q « >
V5 30

m m

rs
sO

fS
O o o ©

o o o

o' o" o"
00 Tj- rs

q q
— rs Tf

U fS

U* n vo

< S O
r'H

O- a. o
o

la
O

O

C9

u ® í/3
> 60 60

03 03
60tí

O 03

> <

O o o o

q q
o' ©
rs ©
sO ©

Tt vo

H ® ©
oq qoo

o oOOb.
o: ors aC9

<
çSn B fS

IS D

<r ®
^ u
üc: <

>o

C/3«9

> 60 60 60 .y

03 Oioi oio.

3 < o

<
>

LU

O

E
'C

cc eCt.
o

£ &o OO
o o b.

a
<Q- uu <H v: c/:i•c3 o

ZtÚ

3u
3 <
Q O3

aT3
<o oC O.

E <Qí o
o

u;a. e u

'V

43
O

6
43

r.tí

a 0 o o
o o

csH so

o-

Q

s 2Z
;5

tí rs

H



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIEN

PROTOCOLO N° 3210/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS Í4

1)OBJETO; compra de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido Corgon.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 2.100,00 {dois mil e cem reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

04.001.04.121.0004.2007-3390300000/3390390000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$.I / ásSaldo Atualizado em

^Hà disponibilidade.
() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

Sarros

t^/PR 049922/0-8
f^trícula 35076-1

0"^ I 0 6 !

José

Conta'

7) RECURSOS FINANCEIROS:

)f Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

Secretária Municipa de Administração e Finanças
^'^eorÓo 229/2023

/ lU /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

iS

PROTOCOLO 3212/2024

OBJETO Compra de de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido Corgon

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 75. é dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A realização desta licitação para compra de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido Corgon,
conforme constam no termo de referência Anexo I, se justifica devido extrema importância para suprir a
demanda da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários na manutenção mecânica por meio de

soldas como reparo de equipamentos e peças das frotas presentes, a fim de disponibilizar recursos para uma

manutenção eficiente.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 05 de junho de 2024

EDUARDO DUAl EIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA (41)3632-1136

Protocolo: 3212/2024

Assunto: "compra de gás oxigênio industrial comprimido e gás comprimido corgon".

Requerente; Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários ^6

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "compra de gás oxigênio industrial comprimido e gás comprimido corgon".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.® 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inícialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21;

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

.^71

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
mínima

dos exigidos;

assumido;a ser

qualificação necessária;
contratado;VI da escolha dorazao

VII justificativa de preço;
VIII autorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

da autoridade competente.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n® 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
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83.860-000

(41) 3632-1X36

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos;

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

Art, 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

6357)ADIserá de: (Videda despesa

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei;

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

ni - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionaimente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

no
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Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)^

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

39

uma

S.MJ. é 0 parecer.

Piên, 28 de junho de 2024.
y

-(a.
r

Eduardo Araujo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Araujo

Procuradofa Jurídica

^OAB/PR 111.206

Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorávei a contratação.
Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. 0 parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei rfi
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 4|4

® n governodepien
www.nien.Dr.aov.br



Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁMPIEN

<0
PROTOCOLO N° 3212/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 042/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Compra de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido Corgon.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: ACE GASES LTDA EPP

CNPJ: 03.446.225/0001-64

VALOR: R$ 2.280,00 (dois mil duzentos e oitenta reais)

Dotação Orçamentária:

04.001.04.121.0004.2007-3390300000/3390390000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 01 de julho de 2024.

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal



4 1g»; Prefeitura de
^Rl SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
iPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N® 042/2024

PROTOCOLO: 3212/2024

Objeto: Compra de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás Comprimido Corgon.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: ACE GASES LTDA EPP

CNPJ: 03.446.225/0001-64

VALOR: R$ 2.280.00 (dois mi! e duzentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 01/07/2024



Paraná, 02 de Julho de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII1 N° 3057

CONTRATANTE: PREFEITI RA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARI A N* 654 DE 19 DE JUNHO DE 2024

CONTRATADA: TOTALCAD COMERCIO E SERVIÇOS EM
TECNOLÓGICO LTDA

CNPJ: 50.366.389/0001-61

VALOR: RS 3.690,00 (três mil, seiscentos e noventa reais)

PORTARIA N® 654 DE 19 DE JUNHO DE 2024

4?CONCEDE PROMOÇÃO HORIZONTAL PARA
SERVIDOR PÚBLICO.

AUTORIZAÇÃO: 01/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:39D293FF

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Art. 21 da Lei Municipal
1078/2010. SECRETARIA DE ADMINISTIU\ÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 070/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 070/2024

RESOLVE:

.Art. Conceder a servidora pública Mariana Alves .Martins, portadora
da cédula de identidade civil com RG n® 5.311.633/SC e matrícula

funcional 101021, ocupante do cargo público de Técnico em

Enfermagem, Promoção horizontal, do padrão A - nível 06, para o

padrão A - nível 07.
PROTOCOLO: 3571/2024

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a maio de 2024. Objeto Contratação de Show para o evento “Noite Sertaneja” alusivo

ao Dia do Agricultor que será realizado no dia 26/07/2024 no Centro

de Eventos José Loir Dreveck..Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PRPiên/PR, 19 de junho de 2024.

PESSOA JURÍDICA: 49.221.017 TII.AUANA ALINE PRESTES

CNPJ: 49.221.017/0001-68

VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais)

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publícaüu por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:C48E0E45 Al TORIZAÇÃO 01/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código IdentiFicador:FAD2CB4D
SECRETARIA DE ADMINÍSTRAÇAO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 042/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 071/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

SECRETARIA Ml^NICIPAL DE ADMINISTR.AÇÃO E
FINANÇAS

CONTR.\TAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 042/2024

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 071/2024

PROTOCOLO: 3212/2024

Objeto: Compra de Gás Oxigênio Industrial Comprimido e Gás

Comprimido Corgon. PROTOCOLO: 3523/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. Objeto Celebração de parceria por meio de termo de fomento para o

repasse de recursos financeiros em atendimento a emenda impositiva

individual, vinculada ao projeto de lei n® 033/2023 ao Movimento

Independente pelos animais - MIA.

CONTRATADA: ACE GASES LTDA EPP

CNPJ: 03.446.225/0001-64

VALOR: R$ 2.280,00 (dois mil e duzentos e oitenta reais)
CONTRATANTE: PREFEITUR-X MUNICIPAL DE PIÊN-PR

AUTORIZAÇÃO: 01/07/2024
PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO “MIA” - MOVIMENTO
INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS

CNPJ: 43.406.722/0001-53

VALOR: R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais)

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:391B8373

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 043/2024 AUTORIZAÇÃO01/07/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntilicador:229808FE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 674, DE 02 DE JULHO DE 2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação .N® 043/2024

PROTOCOLO: 3445/2024 PORTARIA N® 674, DE 02 DE JULHO DE 2024.

Objeto: Aquisição de SOFTWARE SKETCHUP PRO
Licenciamento por 12 meses, somente para sistema Windows

ALTERA INCISO I DO ARTIGO 2° DA

PORTARIA 591, DE 13 DE JUNHO DE 2024.

317\wAv.diariomun icipal.com,br/amp



município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço; RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pién

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

4.

4 34-I*

NOTA DE EMPENHO

Reç Conpra N*

72693

ReçusiçáoA/®

3690

BDtidoem

03/07/2024

TipoNÚTBTO

Estimativa5775/2024

Licitação
Wú/TBrO

42/2024 de 01/07/2024

77po

Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequência Contraio Inicio da vigónaa Fim da v/géncia Fim da vig. alualizade Inicio da execução Fim da scacução Fim da exe aluali2adaAditivo

Credor -

Fornecedor Matricula

44-2

CPF/CNPJ

03.446.225/0001-64ACE GASES LTDA

BairroEndereço

RUA PTOLOMEU DEASSIS BRASIL, 415

CidedaVF

Mafra/SC

CENTRO

CcntaTipo de cone bancária Saneo Agência

89300-000 (047)6422374 Conta Corrente 341 633

CEP Fcne

42691-1

Classificação da despesa
.•?v,

05 SECRETARIA DEVIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIARKDS

05.001 VIAÇAOESERVIÇOS RODOVARDS

15.452.0005.2010 MANUTBIÇAO DA SECRETARIA DEVIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVÃRIOS

3.3.90.30.04.00 GAS EOUTROS M4.TER1AIS ENGARRAFADOS

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

R$ 135.719,48

R$ 2.280,00

R$133.439,481240

Outras Informações

Histórico

:.i Valor Valor total

26,0000

12,0000

^ Quantidade
" ^ 60.0000

60,0000

UMCódigo Nome • •

274TÕ^”’GiAS C^MF^IMDO^^^^
27409 GÁS OXIGÊNIO INDUSTRIAL COMPRIMIDO

Certidão ^ ^

C^TÍDAO DÉBFTOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICACA - RFB/PGFN

■" Marca: y

1.560,00

720,00

Validade

28/12/2024

20/07/2024

22/12/2024

NP

NP

.. Número

46150265/2024

2024062018430865907849

DED9.08FE2630,F03A

FISCAL: ALDEOR CAVALHBRO

Forma de pagamento: ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SECRETARA DE VAÇÃO E SERVIÇOS RODOVÃRIOS - RUA RBNALDODE OLIVEIRA MENDES, 542 - CBITRO/RÉN.

■e.*v

CLEITON DAS NEVES


